
 

 

 

 

 

HISTÓRIA DO DIREITO PORTUGUÊS 

TURMA A 

EXAME FINAL 

24 junho 2026 

Desenvolva os seguintes temas: 

1. As fontes do direito nas Ordenações do Reino.                                   (6,5 valores) 

Identificação das várias Ordenações do Reino. Caracterização geral. Datação e 

contexto histórico respetivos. Elaboração e sistematização. Ambiente geral de 

pluralismo mitigado ou de monismo meramente formal. 

Ordenações Afonsinas: hierarquia de fontes do direito e seu significado. Distinção 

entre fontes imediatas e fontes subsidiárias. Definição e caracterização de cada 

uma das fontes. Exato âmbito de aplicação das Leis Imperiais e dos Santos 

Cânones. Distinção entre matéria temporal e matéria espiritual. Critério do pecado 

(exemplo do texto das Ordenações: usucapião de má fé). Discussão sobre a fonte 

aplicável em matéria temporal não regulada no direito romano. Contradição entre 

o direito canónico e as glosas e doutores das leis. 

Ordenações Manuelinas. Modificações operadas na hierarquia de fontes do 

direito. Justificação da vigência do direito romano. Opinião comum dos doutores: 

impacto na aplicação da Glosa de Acúrsio e da opinião de Bártolo. Influência do 

humanismo jurídico ou o apogeu do bartolismo? Ordenações Filipinas. Alteração 

sistemática e seu significado. Os diferentes contextos históricos da aplicação das 

Ordenações Filipinas (antes e depois das reformas pombalinas).  



 

 

2. As escolas jurisprudenciais da Idade Média: identificação, caracterização e 

metodologia jurídica.                                                                           (6,5 valores) 

Renascimento do direito romano justinianeu: datação e causas. Renascimento e 

receção: diferença e conexão entre os dois fenómenos. Identificação das Escolas 

jurisprudenciais: Glosadores, pós-acursianos, comentadores; principais 

representantes. Significado de uma eventual escola de transição. Aspetos comuns 

e diferenciadores das Escolas medievais. A diferença metodológica: rutura ou 

modificação gradual? A diferente valoração dos iura propria e seu significado.  

Caracterização geral da metodologia jurídica medieval: um método analítico-

problemático. Ars inveniendi e seus elementos. Géneros literários e seu 

significado metodológico. 

3. Racionalismo Jurídico e reformismo português.                                         (7 valores) 

Contexto histórico (v.g. político) do racionalismo jurídico europeu e nacional. 

Correntes teóricas e sua caracterização. Jusnaturalismo racionalista. Usus 

modernus pandectarum. Ciência da legislação. Humanitarismo jurídico.  

Reformas josefinas-pombalinas. Lei da Boa Razão: modificação do quadro das 

fontes do direito (exata identificação de cada alteração introduzida quanto às 

várias fontes do direito). Estatutos pombalinos da Universidade de Coimbra. 

Ambiente da reforma (v.g. anti-romanismo; recuperação do ideário humanista). 

Novas cadeiras. Nova metodologia de ensino. Receção das correntes 

contemporâneas. Apreciação crítica das reformas nacionais.   

Duração da prova: 90 minutos  


